
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1864021 - RS (2020/0047474-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SINOSSERRA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS SA
AGRAVADO : GUAÍBACAR VEÍCULOS E PEÇAS LTDA
ADVOGADO : FABIANA TENTARDINI - RS049929A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. SISTEMÁTICA DE 
APURAÇÃO DO INCENTIVO FISCAL. DEDUÇÃO QUE DEVE 
OCORRER SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL. PRECEDENTES.
1. A orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça se 
firmou no sentido de que os benefícios instituídos pelas Leis n. 
6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao adicional do imposto de renda, 
devendo, primeiramente, proceder-se à dedução sobre o lucro da 
empresa, resultando no lucro real, sobre o qual deverá ser calculado o 
adicional. Precedentes: AgInt no REsp 1.695.806/RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 14/8/2018; AgInt no 
REsp 1.491.935/RS, Rel. Ministro Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 
21/5/2020.
2. "O posicionamento deste STJ está calcado no fato de que em 
nenhum momento a legislação posterior alterou essa forma de 
cálculo. Isto porque o art. 3º, § 4º, da Lei n. 9.249/95 incide em um 
momento contábil posterior ao de incidência do incentivo. Dito de 
outra forma, se o incentivo reduz o Lucro Real e esse mesmo Lucro 
Real já reduzido é a base de cálculo do adicional do IRPJ, então 
indiretamente o incentivo reflete nesse adicional reduzindo-o. Veja-se 
que não se trata de dedução vedada pelo referido art. 3º, § 4º, da Lei 
n. 9.249/95, pois esta se daria em momento posterior ao cálculo do 
adicional do IRPJ e a redução aqui concedida se dá antes do cálculo 
do adicional do IRPJ. Desse modo, não resta violado o art. 3º, § 4º, da 
Lei n. 9.249/95" (AgInt no REsp 1.695.806/RS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe 14/8/2018).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 23 de setembro de 2021.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. SISTEMÁTICA DE 
APURAÇÃO DO INCENTIVO FISCAL. DEDUÇÃO QUE DEVE 
OCORRER SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL. PRECEDENTES.
1. A orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça se 
firmou no sentido de que os benefícios instituídos pelas Leis n. 
6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao adicional do imposto de renda, 
devendo, primeiramente, proceder-se à dedução sobre o lucro da 
empresa, resultando no lucro real, sobre o qual deverá ser calculado o 
adicional. Precedentes: AgInt no REsp 1.695.806/RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 14/8/2018; AgInt no 
REsp 1.491.935/RS, Rel. Ministro Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 
21/5/2020.
2. "O posicionamento deste STJ está calcado no fato de que em 
nenhum momento a legislação posterior alterou essa forma de 
cálculo. Isto porque o art. 3º, § 4º, da Lei n. 9.249/95 incide em um 
momento contábil posterior ao de incidência do incentivo. Dito de 
outra forma, se o incentivo reduz o Lucro Real e esse mesmo Lucro 
Real já reduzido é a base de cálculo do adicional do IRPJ, então 
indiretamente o incentivo reflete nesse adicional reduzindo-o. Veja-se 
que não se trata de dedução vedada pelo referido art. 3º, § 4º, da Lei 
n. 9.249/95, pois esta se daria em momento posterior ao cálculo do 
adicional do IRPJ e a redução aqui concedida se dá antes do cálculo 
do adicional do IRPJ. Desse modo, não resta violado o art. 3º, § 4º, da 
Lei n. 9.249/95" (AgInt no REsp 1.695.806/RS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe 14/8/2018).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pela Fazenda Nacional, contra a 
decisão monocrática de e-STJ, fls. 379-381, por meio da qual se deu provimento 
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ao recurso especial das contribuintes para conceder a ordem e declarar que a 
dedução do PAT deve ocorrer sobre o lucro tributável das empresas, o que 
reflete no cálculo adicional do imposto de renda.

Em suas razões, a agravante aduz que a decisão monocrática deixou 
de analisar legislação superveniente, que poderia levar à superação dos 
precedentes citados.

Sustenta que "a pretensão da contribuinte de aplicar a redação original 
da Lei 6.321/76, sem observância dos limites de dedução do imposto de renda, 
implica em afronta direta ao art. 3º, § 4º, da Lei 9.249/1995" (e-STJ, fl. 391)

Assevera que "o benefício de que trata a Lei 6.321/76 é aplicável sobre 
o imposto a pagar, em etapa posterior à apuração do lucro tributável. Este, pela 
própria regra matriz de incidência do imposto de renda, equivale à base 
pecuniária obtida após o decote, sobre as receitas, de todas as despesas 
dedutíveis da empresa" (e-STJ, fl. 392).

Conclui que "a observância da legislação atualmente vigente obriga 
que dedutibilidade do PAT seja realizada em etapa posterior à apuração do lucro 
real, quando já aplicada a alíquota da exação e, em consequência, já conhecido 
o valor do imposto que seria devido caso inexistente a benesse fiscal" (e-STJ, fl. 
393)

Assim, protesta pelo juízo de retratação ou pela submissão do recurso 
de agravo ao colegiado, para que seja desprovido o recurso especial das 
contribuintes.

Impugnação ao recurso de agravo apresentada às e-STJ, fls. 400-407.
É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece êxito, na medida em que a 
interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do posicionamento 
anteriormente firmado.

Como registrado na primeira oportunidade, a questão não é nova e a 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que a 
dedução do PAT ocorre sobre o lucro tributável, e não sobre o imposto de renda, 
refletindo no cálculo do adicional.

E nem se diga, como pretendeu a agravante, que os precedentes 
citados na decisão monocrática devam ser superados ante a legislação 
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superveniente, pois a orientação jurisprudencial tem se mantido no mesmo 
sentido ao entendimento de não ter havido alteração na forma de cálculo do 
tributo.

Em situações análogas são os recentes julgados:
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR (PAT). ART. 1º DA LEI 6.321/1976. FORMA DE 
CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL DA 
EMPRESA E NÃO SOBRE O IMPOSTO DE RENDA DEVIDO. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, "os benefícios instituídos pelas 
Leis 6.297/1975 e 6.321/1976 aplicam-se ao adicional do imposto de 
renda, de forma que, primeiramente, proceder-se à dedução sobre o 
lucro da empresa, resultando no lucro real, sobre o qual deverá ser 
calculado o adicional do imposto de renda" (AgInt no REsp 
1.747.097/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
25.9.2019).
2. "O posicionamento deste STJ está calcado no fato de que em 
nenhum momento a legislação posterior alterou essa forma de cálculo. 
Isto porque o art. 3º, § 4º, da Lei n. 9.249/95 incide em um momento 
contábil posterior ao de incidência do incentivo. Dito de outra forma, se 
o incentivo reduz o Lucro Real e esse mesmo Lucro Real já reduzido é 
a base de cálculo do adicional do IRPJ, então indiretamente o 
incentivo reflete nesse adicional reduzindo-o. Veja-se que não se trata 
de dedução vedada pelo referido art. 3º, § 4º, da Lei n. 9.249/95, pois 
esta se daria em momento posterior ao cálculo do adicional do IRPJ e 
a redução aqui concedida se dá antes do cálculo do adicional do IRPJ. 
Desse modo, não resta violado o art. 3º, § 4º, da Lei n. 9.249/95" 
(AgInt no REsp 1.695.806/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 14.8.2018).
3. O provimento da pretensão recursal da empresa contribuinte 
acarreta a necessidade de devolução dos autos à origem, para que 
nova decisão seja proferida, respeitadas as premissas acima 
estabelecidas à luz da jurisprudência supra.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.921.197/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/5/2021, DJe 1º/7/2021).
 

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. ART. 1º DA LEI N. 
6.321/76. FORMA DE CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO 
TRIBUTÁVEL DA EMPRESA E NÃO SOBRE O IMPOSTO DE 
RENDA DEVIDO. REFLEXO NO CÁLCULO DO ADICIONAL DO 
IMPOSTO DE RENDA. PRECEDENTES.
1. É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual os benefícios 
instituídos pelas Leis 6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao adicional do 
imposto de renda, devendo, primeiramente, proceder-se à dedução 
sobre o lucro da empresa, resultando no lucro real, sobre o qual 
deverá ser calculado o adicional. Precedentes: AgInt no REsp 
1.695.806/RS, 2ª T., Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
14/08/2018; AgInt no REsp 1491935/RS, Rel. Ministro Sergio Kukina, 
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Primeira Turma, DJe 21/05/2020.
2. Não merece ser conhecida a alegação de superação dos 
precedentes citados na decisão monocrática em razão da 
superveniência de lei que veda expressamente a dedução sobre o 
adicional de IR, tendo em vista que a referida argumentação veio 
desacompanhada da análise dos ditos precedentes a fim de que fosse 
demonstrado o ponto da argumentação, consoante o exige o art. 489, 
§ 1º, V, do CPC/2015 (identificação de fundamentos determinantes e 
distinção). Precedente: AgInt no REsp. 1.674.898/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 14.8.2018.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.920.246/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 9/8/2021, DJe 12/8/2021).
 

Impende acrescentar que a limitação de 4% é aplicada sobre a 
integralidade do adicional de imposto de renda.

Veja-se:
 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. ART. 1º, DA LEI N. 
6.321/76. FORMA DE CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO 
TRIBUTÁVEL DA EMPRESA E NÃO SOBRE O IMPOSTO DE 
RENDA DEVIDO, O QUE REFLETE NO CÁLCULO DO ADICIONAL 
DO IMPOSTO DE RENDA, AFASTANDO A VEDAÇÃO CONSTANTE 
DO ART. 3º, § 4º, DA LEI N. 9.249/95.
1. A agravante alega que os precedentes citados na decisão atacada 
não analisaram a legislação superveniente, impeditiva da forma de 
cálculo do benefício deferida, qual seja a Lei n. 9.249/95 (arts. 3º, § 4º, 
e 13) e Lei n. 9.430/96 (art. 16, § 4º) e Lei n. 9.532/97 (arts. 5º e 6) a 
qual foi afrontada pelo acórdão recorrido.
2. Ocorre que a jurisprudência deste STJ, analisando todos os 
dispositivos legais pertinentes, está firmada no sentido de que os 
benefícios instituídos pelas Leis 6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao 
adicional do imposto de renda, devendo, primeiramente, proceder-se à 
dedução sobre o lucro da empresa, resultando no lucro real, sobre o 
qual deverá ser calculado o adicional. Precedentes: EDcl no AgRg no 
REsp 940735 / SP, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
20.05.2010; REsp 526303 / SP, Segunda Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, julgado em 27.09.2005; AgRg no REsp 115295 / DF, Segunda 
Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, julgado em 02.09.2004.
3. O caso é que a FAZENDA NACIONAL não compreende, ou insiste 
em não querer compreender, que a ordem de deduções antecede a 
aplicação do art. 3º, §4º, da Lei n. 9.249/95. Dito de outra forma, a 
integralidade do adicional a ser preservada pelo mencionado 
dispositivo de lei já é formada com as deduções antecedentes sobre o 
lucro tributável.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.359.814/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/2/2019, DJe 
19/2/2019).

 
Não havendo, pois, motivação hábil para alterar o entendimento 
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anteriormente exarado, mantenho a decisão impugnada.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2020/0047474-0 REsp 1.864.021 / R S

Número Origem: 50676048520174047100

EM MESA JULGADO: 23/09/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINOSSERRA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS SA 
RECORRENTE : GUAÍBACAR VEÍCULOS E PEÇAS LTDA 
ADVOGADO : FABIANA TENTARDINI  - RS049929A
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SINOSSERRA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS SA 
AGRAVADO  : GUAÍBACAR VEÍCULOS E PEÇAS LTDA 
ADVOGADO : FABIANA TENTARDINI  - RS049929A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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